PORTUGAL

Em Novembro de 2000 a lei 302000 modificou a éedbga de 1993 introduzindo um

regime de descriminalizacdo para uso e posse @suggios de todas as drogas ilicitas.

SUBSTANCIAS CONTROLADAS:

As substancias controladas sdo anexadas ao deleré¢éd 15|93 incluindo em 6 listas
reguladas por decretos de lei. A lista 1 é dividida opidceos; derivados de cocaina;
cannabis e derivados. Lista 2 é dividida em alug@nds; anfetaminas; barbitaricos.
Lista 3 contém preparacdes com substancias codémlaNa Lista 4 ficam os
tranquilizantes e analgésicos. Lista 5 e 6 contéroypsores.

As diferencas entre as listas tém um impacto nac@andos crimes relatados por

drogas.

USO E POSSE DE DROGAS:

Antes de Julho de 2001 o uso de drogas era coada@fensa criminal punido com
prisdo minima de 3 meses.

Agora a posse de uma quantidade modesta de drogagmpessoal onde a policia ndo
tenha suspeita ou evidéncia de ofensa mais séddg envolvida (trafico ou venda), a
droga sera pesada e o caso sera transmitido pamacamissédo local formada por
advogados, médicos e assistentes sociais. A canissdiece a pessoa para avaliar sua

situagdo com o objetivo de tratar eventuais adiet@sabilitar a pessoa.

TRAFICO:

Produzir, ofertar, vender, preparar ou cultivargdoilicitas sdo ofensas classicas que
constituem trafico de drogas. A lei Portuguesa pemicdes diferentes para o trafico de
drogas e a natureza da substancia é um dos pisaperios para diferenciacao.
Trafico de substancias nas categorias 1 a 3 teaspantre 4 e 12 anos de recluséo, as

substéancias classificadas na lista 4 seréo pucmlospenas de 1 a 5 anos de prisao.



Se o usuario vende drogas para financiar seu préprisumo (traficante adicto) a pena
é reduzida: Lista 1, 2 e 3com penas de até 3 distaé 4 com penas de até 1 ano.

O trafico de menor importancia pode ter penas liddazle acordo com modalidades do
crime, quantidade e natureza da substancia (emtre dnos de priséo para lista 1, 2 e 3)

e até 2 anos (lista 4).

PRATICA, MINISTERIO PUBLICO E JUDICIAL:

A mudanca da lei em 2001 esta tendo um impacteatatho da policia e magistrado

em suas praticas. Nos casos em que comprovou-se gée é adicto em drogas o

procurador normalmente iria pedir uma multa. A ¢ceede que o tratamento médico

pode ser mais eficaz do que a repressao podedewarcurador a sugerir medidas em
que o sujeito possa seguir um tratamento.

O procurador raramente usa a dispensa da penaspans@o proviséria do processo.
Isso s6 acontece em casos onde o réu € primariy fEequena falta. E esperado que o
novo regime introduzido em 2001 traga mais coegéipeara punicdo de usuarios e

traficantes.

PREVENCAO, CUIDADO E TRATAMENTO:
O adicto em drogas é considerado uma pessoa daamt@gvés de criminoso e a
legislacdo portuguesa inclui uma sistema legal ceensivo com um suporte para as

adictos. A legislagdo prevé diversas medidas teta@d alternativas a prisdo.

Retirado e traduzido em:

http://eldd.emcdda.europa.eu/html.cfm/index5174ENl.h



